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Resumo
A análise dos contextos a partir dos quais se delineia a situação de rua aponta para 
a correlação desta com desigualdades sociais e de gênero, denotando um estreito im-
bricamento entre o privado e o público. Trataremos de problematizar aqui, com base 
em dados obtidos em pesquisa de campo realizada junto a instituições evangélicas de 
assistência social, os entrelaçamentos entre público e privado, particularmente entre o 
mundo doméstico e das relações familiares e o mundo da rua. O objetivo é analisar 
desdobramentos de representações sociorreligiosas e de relações sociais (de gênero, 
classe, raça/etnia) a respeito do perfil da população em situação de rua e acerca das 
práticas de instituições evangélicas de assistência social atuando na região centro de 
São Paulo. A metodologia envolve, além da observação participante, entrevistas com 
líderes e agentes sociais, bem como com pessoas atendidas pelas referidas organizações. 
A ruptura dos laços familiares é frequentemente apontada como fator desencadeador da 
situação de rua, inclusive entre pessoas atendidas. Contudo, ela atinge diferentemente 
os sexos, bem como as diversas camadas sociais. A associação das mulheres ao espaço 
privado e a sua responsabilização pelo cuidado dos filhos, bem como questões relativas à 
construção da masculinidade e outros aspectos das relações de gênero parecem intervir 
efetivamente na constituição do perfil da população em situação de rua. Representações 
sociorreligiosas e de gênero intervêm também na prática de agentes das instituições 
pesquisadas, de tal modo que as correlações entre desigualdades de gênero e situações 
de risco nem sempre são claramente identificadas por estes/as. Ainda que seja um dado 
relevante em termos de vulnerabilidade à situação de rua, a ruptura dos laços familiares 
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não pode ser tomada como decorrente unicamente de conflitos de ordem pessoal. Ao 
contrário, ela revela que o pessoal é político.
Palavras-chave: Trabalho assistencial religioso, público/privado, gênero, família, po-
pulação em situação de rua.
 
“The private is political”: family and homelessness in the 
context of evangelical institutions of social care practices in 
the central area of São Paulo
Abstract
The analysis of  the contexts from which it outlines the homelessness points to the 
correlation with social and gender inequalities, showing a narrow overlapping between 
the private and the public. We will try to discuss here, based on data from field research 
in evangelical institutions of  social assistance, the entanglements between public and 
private, particularly between domestic world, family relationships and the street world. 
The objective is to analyze consequences of  socio-religious representations and social 
relations (gender, class, race/ethnicity) on the profile of  the homelessness and on the 
practices of  evangelical social welfare institutions acting in the central region of  São 
Paulo. The methodology involves, in addition to participant observation, interviews 
with leaders and social workers as well as people served by these organizations. The 
breakdown of  family ties is often cited as triggering factor of  homelessness. However, it 
strikes differently the sexes, as well as the various social strata. The women’s association 
with the private sphere and its responsibility for child care, as well as issues concerning 
the construction of  masculinity and other aspects of  gender relationships seems to 
intervene effectively on the profile of  the homeless population. Socio-religious and 
gender representations which also intervenes in the practice of  agents of  the institutions 
surveyed, so that the correlations between gender inequalities and risk situations are not 
always clearly identified by these. Thus, although it is an important thing in terms of  
vulnerability to homelessness, the breakdown of  family ties cannot be taken as arising 
solely from personal conflicts. On the contrary, it reveals that the personal is political.
Keywords: religious assistance work, public/ private, gender, family, homelessness.
 
“Lo privado es político”: familia y situación de calle 
en el contexto de la práctica de instituciones evan-
gélicas de atención social en la región central de 
São Paulo
Resumen
El análisis de los contextos a partir del cual se esboza la situación de calle indica que 
hay correlación con las desigualdades sociales y de género, que muestra un estrecho en-
trelazamiento entre lo privado y lo público. Vamos a tratar de discutir aquí, con base en 
datos de la encuesta ante instituciones evangélicas de asistencia social, los enredos entre 
público y privado, en particular entre el mundo del hogar y de las relaciones familiares 
y el mundo de la calle. El objetivo es analizar las consecuencias de las representaciones 
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socio-religiosas y las relaciones sociales (de género, clase, raza/etnia) sobre el perfil de 
la población en situación de calle y en las prácticas de las instituciones de asistencia 
social evangélicos que actúan en la región central de Sao Paulo. La metodología implica, 
además de la observación participante, entrevistas con líderes y trabajadores sociales, 
así como con las personas atendidas por estas organizaciones. La ruptura de los lazos 
familiares se cita a menudo como factor desencadenante de la situación de calle. Sin 
embargo, esto afecta de manera diferente los sexos, así como los distintos estratos so-
ciales. La asociación de mujeres al espacio privado y su responsabilidad por el cuidado 
de niños, así como las cuestiones relativas a la construcción de la masculinidad y otros 
aspectos de las relaciones de género parecen intervenir en el establecimiento del perfil 
de la población en situación de calle. Representaciones socio-religiosas y de género que 
interviene también en la práctica de los agentes de las instituciones encuestadas, por 
lo que las correlaciones entre las desigualdades de género y las situaciones de riesgo 
no siempre están claramente identificados por estos. Por lo tanto, si bien es una cosa 
importante en términos de la vulnerabilidad a la situación de calle, la ruptura de los 
lazos familiares no puede ser tomada como algo que surge únicamente de conflictos 
de orden personal. Más bien, se revela que lo personal es político.
Palabras clave: trabajo religiosa ayuda, público/privado, de género, de la familia, per-
sonas en situación de calle.
Introdução
A pretensão de perfeita separação entre a esfera pública e privada é uma 
construção social moderna, originada em parte no processo de secularização, 
de limitação e separação entre poder religioso e político, que estaria na base 
da constituição do Estado moderno. Tal representação tem relação também 
com a separação entre o espaço fabril, no qual o trabalho de produção passa 
a ser realizado nas sociedades capitalistas, e o espaço doméstico que, esva-
ziado da atividade de produção econômica, estaria reduzido cada vez mais 
“à intimidade e à família” (LAMOUREUX, 2009, p. 210). Uma fórmula que 
define a configuração moderna da divisão sexual do trabalho. É a esfera 
privada, doméstica, íntima que passa a ser associada também à religião: o 
processo de secularização tendo implicado na “constituição de setores da 
atividade humana que escapam às instâncias religiosas, sejam estas religiões 
constituídas ou as formas religiosas do pensamento” (ISAMBERT, 1976, p. 
575) teria envolvido o confinamento da religião ao espaço privado. 
Na realidade, contudo, as fronteiras entre público e privado, entre mundo 
religioso, secular e público não são tão estanques ou unívocas, sendo que a 
forma de produção e reprodução destas é variável no tempo e no espaço. 
A crítica à concepção de privado e público como esferas perfeitamente 
separadas, expressa no slogan “o privado é político” dos movimentos feminis-
tas, tanto quanto o anunciado “retorno do religioso” em face da emergência 
dos chamados Novos Movimentos Religiosos confrontam o pretenso univer-
salismo e o caráter dicotômico e normativo dessas categorias. Basta dizer que, 
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tanto nas modernas sociedades industriais quanto no contexto contemporâneo 
pós-industrial, trabalhos produtivos são realizados em domicílio. De acordo 
com Antoine Prost (2009), ainda que a constituição jurídica tenha dissociado 
empresa e família, conferindo efetivamente certa autonomia e diferenciação 
entre vida privada e atividade pública, no início do século XX milhões de 
pessoas trabalhavam em casa, o que, no entanto, teria se tornado um fenô-
meno marginal e residual desde meados da década de 1980.  
Contudo, o processo de precarização e de terceirização do trabalho, 
assim como o desenvolvimento de novas tecnologias da comunicação e da in-
formática, certamente contribuíram para a retomada do trabalho domiciliar, do 
qual o teletrabalho constitui exemplo (ALMEIDA, 2005). Tal dinâmica con-
fere novos contornos às porosidades entre o público e o privado. Agregue-se 
aí o fato de que o trabalho doméstico remunerado ainda absorvia, em 2009, 
17% da mão de obra feminina no Brasil (24% em 1970), evidenciando que o 
privado é político na medida em que, além de ser uma ocupação constituída 
basicamente por mulheres, 62% destas eram negras ou pardas e 39,2% eram 
analfabetas ou de baixa instrução (MELO e DI SABBATO, 2011). Além do 
mais, a ideia da “destinação natural” das mulheres ao mundo doméstico não 
só atravessa as suas atividades remuneradas e não remuneradas, mas também 
configura a sua presença no espaço público. Se 
...os homens, como chefes de família, autorizam-se um vai e vem entre [esfera 
pública e privada], as mulheres são destinadas ao privado e se expõem a diver-
sos ataques à sua integridade quando saem: é por isso que a distinção entre a 
operária e a prostituta é frequentemente tênue (LAMOUREUX, 2009, p. 211).
Os avanços tecnológicos, entre os quais o advento da pílula anticon-
cepcional, bem como as mudanças de costumes, em parte propiciadas pelo 
próprio emprego de mulheres nas fábricas durante as grandes guerras como 
também pelos movimentos de contracultura e feministas, promoveram o 
aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho e na vida 
pública em geral. Contudo, representações tradicionais de gênero ainda 
atravessam a presença das mulheres no espaço público e concorrem para 
a segregação entre espaços “masculinos” e “femininos”. Uma segregação 
perceptível até mesmo nos dados acerca de características da população em 
situação de rua. O Censo da população em situação de rua na cidade de São Paulo, 
2015 (2015), aponta que 82% da população em situação de rua na região 
central de São Paulo era constituída por homens e 14,6% por mulheres, não 
tendo sido possível aos recenseadores identificar o sexo de 3,4% das pessoas, 
por estarem cobertas ou dormindo.
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O nosso objetivo aqui será analisar, desde uma perspectiva de gênero e 
a partir do contexto de instituições evangélicas de assistência social atuando 
na região centro de São Paulo, as representações e relações sociais que atra-
vessam as condições de risco e/ou vulnerabilidade para a situação de rua. 
Trataremos de problematizar a partir daí os entrelaçamentos entre público e 
privado, particularmente entre o mundo doméstico e das relações familiares e 
o mundo da rua.1 Para tanto, utilizaremos dados bibliográficos e de pesquisa 
de campo de pós-doutorado empreendida junto a três entidades assistenciais 
evangélicas2 atuando no centro de São Paulo: Missão Batista Cristolândia 
(Cristolândia), Missão CENA (CENA) e a Rede Social do Centro,3 que, em-
1 Ampliou-se neste artigo a discussão esboçada em um dos subitens de artigo intitulado 
Gênero e situação de rua: representações sociais e práticas no contexto de instituições 
evangélicas de assistência social (no prelo).
2 Obtivemos carta de autorização das referidas instituições para a realização da pesquisa.
3 A Missão Batista Cristolândia é uma instituição batista, vinculada à Junta de Missões 
Nacionais da Convenção Batista Brasileira, que atua basicamente na prevenção, recupe-
ração e assistência a homens e mulheres em situação de dependência química. Iniciou 
suas atividades em julho de 2009 e na sede da Missão na região centro de São Paulo, 
inaugurada em março de 2010, se dá o atendimento diário da população, que visa evitar 
o agravamento de doenças físicas e mentais por meio da oferta de três refeições (café da 
manhã, almoço e jantar) e a possibilidade de corte de cabelo, banho e troca de roupa. É aí 
que se realiza também a triagem para encaminhamento aos Centros de Formação Cristã, 
contemplando as duas fases subsequentes do processo terapêutico. Realiza trabalho pre-
ventivo com crianças em situação de risco (Projeto Novos Sonhos), às quais oferece aulas 
de música, balé e jiu-jitsu. Fundada em 1991, a Missão CENA (Comunidade Evangélica 
Nova Aurora) é uma instituição evangélica interdenominacional e atende à população em 
situação de rua, crianças em situação de risco (tanto por meio de atividades desenvolvidas 
com meninas e meninos de 8 a 17 anos de idade, quanto por meio da Creche Esperança 
Nova Aurora, para crianças de 3 a 5 anos de idade), mulheres em situação de prostitui-
ção, travestis e presta atendimento a pessoas em situação de dependência química por 
intermédio de grupo de apoio e possibilidade de albergamento no inverno na sua base 
localizada no centro de São Paulo, onde também são oferecidas refeições e possibilidade 
de banhos e troca de roupa, realizando-se também aí a triagem para encaminhamento 
à comunidade terapêutica Fazenda Nova Aurora. A Rede Social do Centro não possui 
sede fixa, afirma-se laica e não se autodenomina como instituição, pois opera como uma 
rede que conta com a participação de diversas igrejas e instituições evangélicas, ONGS e 
entidades filantrópicas (como Bê-á-bá do Cidadão, Viva o Centro São Paulo, CVV, Cruz 
Vermelha), associações comerciais e de bairro e instituições e agentes do poder público, 
como SMADS – Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social e serviços 
vinculados a essa secretaria (Serviço Especializado de Abordagem Social – SEAS; Centros 
de Referência da Assistência Social – CRAS; Centros de Referência Especializados de Assis-
tência Social – CREAS; Centros de Referência Especializados para População em Situação 
de Rua – CREAS POP e Central de Atendimento Permanente e Emergência – CAPE); o 
programa “De Braços Abertos”, da Prefeitura de São Paulo; Ministério Público Federal e 
Estadual. Atua por meio de eventos programados em ruas e localidades do centro de São 
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bora não esteja organizada como instituição, tem como principal articulador 
e líder um pastor evangélico e, embora este faça questão de afirmar o caráter 
laico da rede (LÍDER 4,4 entrevista, 2014), ela conta com a participação de 
diversas igrejas e grupos religiosos. A pesquisa de campo envolveu, além da 
observação participante, entrevistas com líderes e agentes sociais, bem como 
com pessoas atendidas pelas referidas organizações.
Família e situação de rua: os dados do Censo ou para além 
das relações pessoais?
Os dados do Censo e caracterização socioeconômica da população em situação 
de rua na municipalidade de São Paulo (2011) (2012)5 apontam que, em 2011, 
a maior parte da população em situação de rua na região metropolitana de 
São Paulo também era constituída por homens. Esses representavam 75,9% 
da população em situação de rua, contra 11,7% de mulheres, sendo que os 
recenseadores não puderam identificar o sexo de 10,7% e outros 2% de res-
postas foram deixadas em branco. Quase todos os homens estavam sozinhos 
na rua, o que era o caso de 67,1% das mulheres. Ainda de acordo com os 
dados do Censo de 2011, o desentendimento com familiares foi o principal 
motivo alegado pelos entrevistados/as para a saída da habitação original 
(42%), seguido por demissão do trabalho (16,1%). Dos/as que indicaram o 
desentendimento com familiares, 40,4% afirmaram que as brigas motivaram 
a saída, 26,3% que foi o excesso de consumo de álcool, 23,2% o consumo de 
substância psicoativa e 6,7% por causa de desemprego. O consumo de drogas 
é mais comum entre os/as mais jovens, enquanto entre os/as mais velhos/as 
é mais comum o alcoolismo. Além dos 42% que indicaram desentendimento 
com familiares, 5,9% mencionaram a separação conjugal e 6,3% apontaram a 
morte de familiar próximo como motivos para a saída da habitação original. 
Paulo, os quais visam o atendimento à população em situação de rua por meio da oferta 
de lanches e de serviços diversos como corte de cabelo, exames e tratamentos de saúde 
(DST/AIDS, pressão, glicemia, exames clínicos, renal, atendimentos e encaminhamen-
tos para tratamentos oftalmológicos, odontológicos, psicológicos), documentação (RG, 
CPF, carteira de trabalho etc.), atendimentos jurídicos, informações sobre aposentadoria, 
encaminhamento a comunidades terapêuticas para pessoas em situação de dependência 
química, informações, cartilhas e atendimento a pessoas em situação de violência doméstica, 
distribuição de cartilhas/guia de cidadania, atividades culturais e distribuição de literatura 
bíblica e sobre temas diversos (tabagismo, meio ambiente etc.).
4 Atribuímos nomes fictícios aos/às entrevistados/as e aos/às líderes atribuímos números 
de modo a preservar a sua identidade.
5 Uma vez que os dados de caracterização socioeconômica da população em situação de 
rua do Censo de 2015 ainda não se encontram disponíveis, utilizamos os dados do Censo 
de 2011 (2012).
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Contemplados todos esses aspectos, portanto, a ruptura dos laços fami-
liares é indicada como fator motivador da situação de rua por 54,2% dos/a 
entrevistados/as pelo Censo de 2011 e este conclui em seu relatório que “o 
problema do indivíduo em situação de rua na cidade de São Paulo é mais 
de natureza psicossocial do que apenas econômico” (Censo e caracterização so-
cioeconômica da população em situação de rua na municipalidade de São Paulo (2011), 
2012, p. 88). A ruptura dos laços familiares é apontada também como fator 
desencadeador da situação de rua em depoimentos de entrevistados/as no 
âmbito da nossa pesquisa que se declaram ex-usuários de drogas ou que se 
encontram em situação de rua. Jacira,6 por exemplo, afirma que foi usuária de 
drogas durante dez anos e considera que os problemas familiares é que levam 
as pessoas a usar drogas e a ir para a rua. Segundo ela, a pessoa “às vezes 
tem algum problema com a família e a família não sabe tratar bem as pessoas, 
dar amor carinho, o respeito que a pessoa precisa” (Jacira, entrevista, 2014). 
Esses dados apontam para o aspecto conflituoso e contraditório das 
relações de interdependência que se estabelecem no âmbito da família que, 
contudo, se oferece também como espaço de solidariedade (BILAC, 2006). 
E, como afirma Robert Castel, “encontrar-se em situação de indigência é o 
efeito de uma primeira ruptura em relação a solidariedades ‘naturais’ ou ‘es-
pontâneas’ que a família, a vizinhança, os grupos primários de pertencimento 
propiciam” (2010, p. 85).
No entanto, ainda que os dados indiquem que a ruptura com a família 
seja efetivamente relevante como fator desencadeador da situação de rua, ela 
não pode ser tomada como decorrente unicamente de conflitos de ordem 
pessoal. Bem ao contrário, pois
...a família como instituição social é constantemente afetada pelas alterações vi-
venciadas nas diversas sociedades, com seus respectivos valores, posicionamentos 
ideológicos e relações sociais, não podendo ser compreendida como uma instância 
neutra, estática, acabada e uniforme (NEVES e SOARES, 2009, p. 137). 
Nela “ecoam, de forma ampliada, todas as crises, mudanças, proces-
sos que porventura ocorram em outras esferas da vida social: os efeitos 
das políticas econômicas, as vicissitudes do emprego, a situação do sistema 
escolar” (BILAC, p. 58), de modo que são múltiplos os fatores que dão lu-
gar à ruptura. Portanto, relações sociais de sexo, classe, raça/etnia, religião, 
geracionais, não só estão na origem dos conflitos familiares que provocam 
a ruptura, mas delineiam as formas de exclusão, que “se relacionam entre 
6 Conforme já apontado em nota, atribuímos nomes fictícios aos/às entrevistados/as e aos/
às líderes atribuímos números de modo a preservar a sua identidade.
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si e podem se potenciar ou se contradizer umas às outras” (OLIVEIRA e 
ARIZA, 2001, p. 79). Privilegiaremos aqui a análise em torno das questões de 
gênero que evidentemente atravessam a problemática na qual se apresenta a 
situação de rua. O próprio fato de que os homens constituam a maior parte 
da população em situação de rua e de que os conflitos familiares, associados 
ou não ao uso abusivo de drogas, sejam frequentemente apontados como 
principais fatores desencadeadores da situação de rua, indica que esta é uma 
problemática atravessada por relações de gênero e denota um forte imbrica-
mento entre o privado e o público.
Divisão sexual do trabalho, família e situação de rua: per-
cepções e práticas no contexto das instituições pesquisadas
Os/as líderes das instituições pesquisadas, em sua maioria, percebem 
a família e/ou a desagregação familiar como parte do processo e não como 
o único elemento que desencadeia a situação de rua e/ou de dependência 
química. O entendimento de que se trata de problemática associada a múlti-
plos fatores e/ou relações sociais e não apenas a questões de ordem familiar 
transparece, por exemplo, no depoimento do líder da Rede Social do Centro. 
Ele aponta entre os fatores de risco desde questões que qualifica de filo-
sóficas, como o hedonismo e a busca pelo prazer o que, combinado com a 
pressão provocada pelo custo de vida na grande São Paulo e o consequente 
abuso de álcool, tenderia a pressionar as relações familiares, até a ausência 
de um “estado do bem-estar social” evidenciada, entre outros aspectos, pela 
“não presença do Estado” na educação ou pela falta de opções de lazer, 
particularmente na periferia, o que, na sua perspectiva, resulta na “margina-
lização das pessoas” (LÍDER 4, entrevista, 2014). A própria desestruturação 
familiar é percebida por ele na sua relação com questões de ordem social – 
tanto no plano dos valores quanto da falta de estruturas de oportunidades 
adequadas (KAZTMAN, 1999) – e não simplesmente como uma questão de 
ordem pessoal. 
No entanto, mesmo entre líderes e agentes que não apontam a ruptura 
dos laços familiares como único fator de risco e que não possuem necessa-
riamente uma visão tradicional de família, nem sempre há uma compreensão 
clara desta como instituição social atravessada por relações sociais e na qual 
estão tecidas e se tecem fortes desigualdades nas relações entre os sexos. No 
caso da líder da Cristolândia, por exemplo, a concepção pouco convencional 
de família transparece no fato de que, não obstante tenha tido que enfren-
tar críticas até mesmo de moradores que julgaram que a sua atitude era um 
contrassenso, decidiu deixar emprego, filhos/as e o marido, que era então 
pastor de igreja em cidade no interior da Bahia, para vir para São Paulo im-
“O privado é político” 173
Estudos de Religião, v. 30, n. 1 • 165-188 • jan.-abr. 2016 • ISSN Impresso: 0103-801X – Eletrônico: 2176-1078
plementar o projeto na “Cracolândia”, em atenção ao chamado da Junta de 
Missões Nacionais da Convenção Batista Brasileira: 
[...] eu terminei deixando a família, tá, na cidade em que morávamos, deixando 
o emprego. Os filhos e o esposo também e até o cachorro o Scooby, larguei 
todos e tudo e vim pra cá, pra São Paulo sem conhecer nada nem ninguém 
aqui [...] Então eu vim sozinha, eu vim sozinha e não chamei ninguém porque 
eu acho que isso é uma coisa muito pessoal... (LÍDER 3, entrevista, 2015).
Tal decisão se contrapõe ao padrão tradicional evangélico, no qual 
se requer das mulheres mansidão, submissão ao marido provedor e a 
sobreposição do seu papel de esposa e mãe aos demais que eventual-
mente assuma (SILVA, 2006, SANTOS, 2006). Por outro lado, a líder 
da Cristolândia reafirma a visão quanto ao papel central da família, 
mesmo quando considera que esta pode tornar-se um dos principais 
empecilhos no processo de reinserção social do sujeito em situação 
de dependência química: 
Um dos maiores problemas, se você me perguntar qual o maior problema que 
você sinaliza de índice de reincidência não é a droga, não é o dinheiro, é a 
família. A mesma família que se preocupa em trazer a pessoa, de resgatar a 
pessoa, de ajudar para que ela seja inserida no programa, é a mesma família 
que, no momento que a pessoa tá caminhando no processo, interfere e leva 
ele embora (LÍDER 3, entrevista, 2014).
Essa avaliação não é sem conexão com o entendimento que ela manifes-
tou de que, além do restabelecimento do vínculo comunitário, a (re)inserção 
no mercado de trabalho seria fator crítico de sucesso na reinserção social da 
pessoa em situação de dependência química e de que, para tanto, ela deveria 
concluir a etapa de capacitação e profissionalização, que é a que demanda 
maior tempo na instituição, cerca de um e meio a dois anos. Nesse sentido, 
a intervenção prematura da família não possibilitaria a conclusão de todo o 
ciclo necessário ao processo de reinserção social. A questão, no entanto, é que 
a intervenção da família não é percebida nem tratada aí em base às relações 
sociais subjacentes ao conflito, particularmente no que concerne às relações 
de gênero entretecidas na problemática que explicita. A começar pelo fato, 
não apontando verbalmente pela líder, mas visível na observação da triagem, 
de que a “família que se preocupa em trazer a pessoa” é basicamente consti-
tuída de mulheres, na maioria as mães, esposas ou companheiras de homens 
em situação de dependência química. Tal fato, decorrente da atribuição do 
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trabalho de cuidado às mulheres, é constatado também por Jeane Oliveira, 
Miriam Paiva e Camila Valente (2007) em pesquisa no contexto de unidade 
de saúde pública. Elas apontam que os homens constituem a maior parte 
dos que demandam assistência como usuários de drogas, principalmente das 
consideradas ilegais, contudo as mulheres aparecem “em demanda significa-
tiva na condição de acompanhantes e/ou familiar”, e que “na sala de espera 
foi notificada expressivo número de mulheres em busca da assistência para 
pessoas da família, amigos e vizinhos” (OLIVEIRA, PAIVA e VALENTE, 
2007, p. 249).
Além disso, a interveniência de outros aspectos das relações sociais de 
sexo e a sua intersecção com a classe social na problemática explicitada pela 
líder da Cristolândia transparece na sua própria fala, quando afirma que, 
quando a pessoa já está melhor, com uma boa aparência, 
...em contato com essa família, para ela subentende-se que ele já está bom, mas a gente ainda 
não trabalhou com ele dinheiro, questões do dinheiro, como ele vai receber isso, como 
ele vai administrar isso, como ele vai utilizar isso então aí: ‘não, arruma um emprego tira 
daqui’, ‘não, você precisa trabalhar você já tá bom’, aí leva. As mulheres: ‘não porque tem 
filho, os filhos tão passando fome’... quer dizer tava passando tudo isso com ele na rua... 
(LÍDER 3, entrevista, 2014).
O conflito de gênero aí é evidente. Por um lado, a afirmação da líder, 
“quer dizer, tava passando tudo isso com ele na rua”, aponta para a atitude, 
amplamente aceita socialmente, de excusar os homens da sua responsabilidade 
enquanto pais, diante da prioridade que se lhes concede na satisfação das suas 
necessidades de qualquer natureza (no caso, completar o ciclo necessário ao 
processo de reinserção social) e diante do seu papel de provedor, enquanto 
o papel de cuidadoras seria de responsabilidade das mulheres. Vale destacar 
que tal representação e prática social corrente não passa despercebida ao líder 
da CENA, que observa que as crianças passam a maior parte do tempo com 
mulheres, seja em casa, na escola ou na igreja, e aponta para a necessidade 
dos pais dedicarem tempo, cuidando dos seus filhos e filhas (LÍDER 2, 2015). 
Por outro lado, o argumento das mulheres, que apontam a necessidade 
de que o homem arrume um emprego “porque tem filho”, reafirma a repre-
sentação deste como provedor. Ela é confirmada também na ideia implícita de 
que, sem a renda do pai, “os filhos estão passando fome”. O que não significa 
que essas “mulheres” não trabalhem, mas evidencia a problemática do valor 
simbólico e real socialmente atribuído ao trabalho e à renda das mulheres, 
tanto quanto a da sua responsabilização pelo cuidado dos filhos. Não obs-
tante o aumento do número de mulheres no mercado de trabalho nas últimas 
décadas, a renda delas é vista como auxiliar, complementar, mesmo quando 
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constitui a única ou a principal renda familiar (SANTOS, 2006). Ocorre que 
as desigualdades de gênero afetam a renda das mulheres, particularmente nas 
camadas mais pobres, e contribuem para a manutenção da situação de pobreza 
das mulheres sozinhas com filhos (SORJ e FONTES, 2008). Às desigualdades 
no mercado de trabalho, decorrentes da discriminação salarial e da segregação 
ocupacional por sexo, somam-se “as dificuldades em lidar com as demandas 
conflituosas entre trabalho e cuidados com a família, que afetam sobretudo as 
mulheres sozinhas com filhos”, o que repercute na qualidade dos empregos 
nos quais elas se inserem (SORJ e FONTES, 2008, p. 191). 
Ademais, se entre as mulheres das classes privilegiadas o capital esco-
lar tende a minimizar os efeitos da discriminação de gênero no trabalho, as 
mulheres das camadas mais pobres nem sempre podem contar com a pro-
teção, seja da formação escolar, seja da formação profissional, e ainda são 
frequentemente colocadas diante da necessidade urgente de recursos para a 
sobrevivência cotidiana. As condições desfavoráveis à inserção profissional de 
mulheres de camadas mais pobres transparecem no depoimento da líder da 
CENA na frente de trabalho junto a mulheres em situação de prostituição que 
afirma que, não obstante estas sejam, em sua maioria, alfabetizadas, procurem 
estudar e sejam dedicadas, elas não têm formação profissional, o que, ao lado, 
da necessidade urgente de recursos, dificultaria a sua inserção profissional: 
Então é... no começo a gente tentava fazer isso através de curso de artesanato, 
culinária, só que assim, pra elas, sabe, não dá isso. Porque tem mês que você 
vai conseguir vender, aquela culin... algum produto culinário que ela fez, que 
ela produziu, mas vai ter mês que não vai ter. [...] se ela não sabe fazer um 
currículo, a gente vai fazer um currículo com ela. A gente tem alguns parcei-
ros nossos que oferecem emprego. [..] Vai acionando pessoas que conseguem 
empregar, porque muitas delas elas não têm nenhuma profissão. Então assim, o 
que que elas vão fazer? Vão trabalhar como ajudante de limpeza, vai trabalhar 
como balconista, coisas que não exijam que tenham, né, uma formação (LÍDER 
6, entrevista, 2014, grifos da autora).
Observe-se que, ao afirmar que “elas não têm nenhuma profissão”, fica 
implícito que a líder considera que a atividade que as mulheres em situação 
de prostituição exercem não é uma profissão, mesmo que eventualmente 
utilize o termo “profissionais do sexo” para designá-las. No entanto, mais 
do que um julgamento moral que, como veremos adiante, ela procura evitar, 
trata-se de uma apreciação quanto à condição precária de profissionalização 
dessas mulheres, que limitaria a sua atuação a ocupações de pouco prestígio 
e que não exigiriam formação, tal qual as demais citadas por ela, como as de 
176 Naira Pinheiro dos Santos 
Estudos de Religião, v. 30, n. 1 • 165-188 • jan.-abr. 2016 • ISSN Impresso: 0103-801X – Eletrônico: 2176-1078
auxiliar de limpeza e de balconista. A líder reconhece aí que a formação que 
se pretendeu oferecer inicialmente às mulheres em situação de prostituição 
não lhes permitiria superar tal condição de precariedade. Precariedade que 
atravessa, em geral, as profissões feminizadas, particularmente aquelas asso-
ciadas ao trabalho doméstico e para as quais as mulheres seriam, portanto, 
“naturalmente” dotadas. 
Os desdobramentos da divisão sexual do trabalho sobre as condições 
diferenciadas de risco para a situação de rua, de acordo com o sexo, não se 
limitam às diversas implicações desta sobre a atividade profissional e a renda 
das mulheres, ou quanto à posição que elas ocupam no trabalho de cuidado 
e enfrentamento de situações de risco. Ela se desdobra também sobre os 
padrões interativos e de reconhecimento social, diferenciado de acordo com 
o sexo. Teresa Sacchet aponta que:
...os tipos de grupos em que as mulheres participam favorecem a construção de 
redes mais homogêneas, importantes para o estabelecimento e o fortalecimento 
de laços pessoais que são importantes para a vida e solidariedade comunitária, 
e tendem a fornecer recursos para as práticas cotidianas das mulheres. Esses 
grupos também contribuem para a politização de tópicos antes restritos à esfera 
privada, e podem auxiliar na construção de consciência de direitos. [...] Elas 
participam mais nas atividades das igrejas – através das quais elas normalmente 
desenvolvem trabalhos voluntários –, nos grupos de assistência social, em as-
sociações do voluntariado e em conselhos de saúde e educação (2009, p. 324). 
Ou seja, a fragilização dos vínculos com as diversas redes de solidarie-
dade social incide e afeta diferentemente os indivíduos de acordo com o seu 
sexo, classe social, religião, idade etc. No Brasil, dada a ausência de uma rede 
pública de atenção social e de cuidado, as mulheres procuram fazer frente 
ao acúmulo de tarefas decorrente da dupla jornada de trabalho por meio do 
modelo de delegação (HIRATA e KERGOAT, 2008), pela transferência de 
tarefas a empregadas domésticas, faxineiras, babás, mas também a familiares 
e vizinhos, nos segmentos de renda mais baixa. Este parece o caso de parte 
das mulheres moradoras na região em que atuam as instituições pesquisadas, 
conforme depoimento da líder da creche da CENA, que evidencia que em 
alguns casos a própria responsabilidade pela criação de filhos/as é integral-
mente assumida pelas avós: “a maioria das crianças é criada só pela mãe e 
algumas já têm outros companheiros, mas a maioria não tem a presença do 
pai biológico. E nós temos duas ou três, tem três crianças que são criadas 
pela avós, porque tanto pai quanto mãe estão ausentes” (LÍDER 1, entre-
vista, 2014).
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Estudos empíricos apontam “que as mulheres das camadas de baixa 
renda são aquelas que têm os mais fortes laços comunitários e de paren-
tesco e, com frequência, estão também engajadas em atividades de ajuda 
mútua, através de redes informais” (BILAC, 2006, p. 61). A mobilização 
dessas redes, que exerce um papel fundamental na sobrevivência das famílias 
empobrecidas e que pode inclusive resultar na politização das demandas, é 
operada basicamente por mulheres, face à naturalização do seu papel como 
mães e responsáveis pela manutenção dos laços familiares, implicando fre-
quentemente em sobrecarga para elas (BILAC, 2006; SACCHET, 2009). Já 
os homens tendem a estar
...mais inseridos nas redes de laços débeis, mais fluidas, heterogêneas, porém 
ricas de informação mais diversificada e, portanto, mais abertas a amplas es-
truturas de oportunidades, como sóem ser as redes de trabalho – e também 
os bares (BILAC, 2006, p. 62).
Trata-se portanto aí de laços tecidos na esfera pública, tanto no âmbito 
do emprego, do trabalho profissional, quanto no âmbito das práticas de lazer. 
Nesse sentido, se a falta de opções de lazer pode efetivamente constituir uma 
das motivações para o uso abusivo de drogas ou álcool, como apontado pelo 
líder da Rede Social do Centro (LÍDER 4, entrevista, 2014), certamente ela 
também atinge diferentemente as diversas camadas sociais e os sexos. Um 
dos agentes entrevistados, líder de instituição religiosa integrante da Rede 
Social do Centro, aponta em seu depoimento a falta de opções de lazer para 
as crianças na região centro de São Paulo:
Como nós vivemos aqui no centro de São Paulo, nós vemos que a garotada 
não tem esse divertimento [...] porque falta pra elas esses momentos de des-
contração. Então como elas não têm condições de estar indo a um shopping, 
não tem condições de estar indo a um parque, a igreja tem essa condição de 
se unir e trazer esse momento pra eles, que é muito restrito pra eles esse lazer 
[...] de marcar a vida deles com essa alegria (LÍDER 7, entrevista, 2014).
No caso das mulheres, particularmente nos segmentos de baixa renda, 
as práticas de fruir o tempo tendem a ficar mais circunscritas ao espaço 
doméstico (PORTO, 2004) ou mesmo das igrejas, em face das limitantes 
socioeconômicas (de tempo, financeiras etc.) para o exercício do lazer. Tal 
tendência se reflete também na forma de consumir drogas e mesmo na 
visibilidade do consumo de drogas pelas mulheres, que as atinge diferente-
mente de acordo com a classe social. A líder da creche da CENA aponta 
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que algumas das crianças atendidas “já experimentaram álcool com os pais” 
e que, embora o pai biológico não esteja presente na maior parte dos casos, 
“a mãe também bebe ou mesmo o padrasto, tem a mãe biológica... a maioria 
das mães já têm outro companheiro, ou um bebe ou os dois, a maioria bebe” 
(LÍDER 1, entrevistas, 2014). 
Ou seja, as mulheres tenderiam a usar drogas lícitas, mais frequente-
mente no ambiente doméstico do que no espaço público. Pesquisa de Jeane 
Oliveira, Miriam Paiva e Camila Valente (2007) aponta para a possibilidade 
de que os papéis socialmente atribuídos às mulheres poderia mesmo ter um 
duplo efeito: a pressão ocasionada pela sobrecarga de trabalho decorrente dos 
novos papéis sociais que atribuem às mulheres a dupla ou tripla jornada, ou 
ainda da condição de chefes de família que muitas assumem, as predisporia ao 
uso de drogas lícitas ou leves de forma oculta no ambiente doméstico e, em 
contrapartida, a sua relação e responsabilidades para com a família atuariam 
como fator inibidor do desenvolvimento de dependência química. De acordo 
com Séverine David, “entre 18% e 75% de todas as mulheres sob tratamento 
têm ao menos um/a filho/a e elas têm medo de serem acusadas de serem 
mães irresponsáveis. Elas também têm, frequentemente, a impressão de que 
estão sendo controladas, mais do que ajudadas” (2001, p. 122).7 
Essa “impressão” reflete uma tendência real de controle social sobre as 
mulheres. Particularmente no caso das jovens, a tentativa por parte dos pais, 
de mantê-las confinadas aos espaços, horários, amizades que são socialmente 
considerados próprios e adequados a elas, parece constituir foco de confli-
tos familiares que as levam a optar pela liberdade da rua ou as constrangem 
à situação de rua. Um dos entrevistados, morador na Praça da Sé, afirma 
que a rigidez da família é uma causa comumente apontada por jovens para 
o abandono da casa dos pais, principalmente do sexo feminino, “meninas 
novas” que transitam na região: 
“Ah saí de casa porque a minha mãe não deixava eu... quer controlar meus 
passos, né, quer controlar o amigo que eu tem que arrumar, o amigo que eu 
não tenho”. Aí as pessoas acabam fugindo de casa. “Ah tem horário pra entrar, 
pra sair, né”. Então é... [...] é o que muitas vêm contar pra mim, né (Carlos, 
entrevista, 2015). 
7  Tradução livre do original em inglês: “Between 18% and 75% of  all the women undergoing 
treatment have at least one child (4) and are afraid that they will be accused of  being 
irresponsible mothers. They also often have the impression that they are being inspected 
more than they are being helped”.
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Se o espaço privado, da casa, é socialmente tido como feminino por 
excelência o que, por um lado, possibilitaria às mulheres uma menor vulne-
rabilidade à situação de rua, por outro lado, as relações de interdependência 
entre os membros da família conformam “relações contraditórias com uma 
imensa carga conflitiva, as quais, ao mesmo tempo em que oferecem prote-
ção e cuidados, são também potencialmente violentas” (BILAC, 2006, p. 58). 
Nesse sentido, o ambiente doméstico não representa necessariamente para 
as mulheres um lugar em que a intimidade e a privacidade podem florescer 
e favorecer “o desenvolvimento da personalidade, de bastidores onde nós 
possamos temporariamente deixar de lado nossos papeis sociais” (OKIN, 
2008, p. 325). Não só porque, com muito mais frequência do que ocorre 
com os homens, a intimidade e a privacidade das mulheres no próprio es-
paço doméstico é continuamente invadida em face do seu papel de mães e 
responsáveis pela família (OKIN, 2008), como também devido ao fato de 
que o ambiente familiar e doméstico no qual, supostamente, as mulheres e 
crianças estariam mais protegidas, é aquele em que se dá o maior número 
de ocorrências de violência contra elas, superando em muito as ocorrências 
na via pública.8 Há que se considerar, no entanto, que a violência doméstica 
possui vasos comunicantes com a violência sofrida na rua, até porque ela fi-
gura entre os fatores de risco para a situação de rua entre crianças e mulheres. 
Violência contra mulheres e situação de rua
De acordo com os registros de atendimento no Sistema Único de Saúde 
(SUS), a residência foi o local em que se deu o maior percentual de atendi-
8 De acordo com os dados do Mapa da Violência 2015, baseados nos registros de 2014 do 
Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), que fornece os registros de 
atendimento no Sistema Único de Saúde (SUS), “a residência é o local privilegiado de 
ocorrência da violência não letal, para ambos os sexos; significativamente superior para 
o sexo feminino (71,9%), em relação ao masculino (50,4%). Em segundo lugar, a rua, 
local de ocorrência de 15,9% das violências atendidas, no caso feminino, contra 30,6% 
dos atendimentos masculinos” (WAISELFISZ, 2015, p. 50). O Mapa registra também que 
“dos 4.762 homicídios de mulheres registrados em 2013 pelo SIM, 2.394, isso é, 50,3% 
do total nesse ano, foram perpetrados por um familiar da vítima”, que a maior parte 
das mulheres vítimas de homicídio é de meninas e mulheres negras, e que “a agressão 
a mulheres é cometida, preferencialmente, por pessoas8 conhecidas da vítima; a contra 
os homens, por pessoas desconhecidas” (WAISELFISZ, 2015, p. 70, 73, 74). Para um 
panorama estatístico de características e circunstâncias de homicídios de mulheres, ver 
WAISELFISZ, J. J., Mapa da Violência 2015. Homicídios de Mulheres no Brasil. Para 
uma análise das características e de determinantes sociorreligiosos da violência doméstica, 
ver SANTOS, N. P. Representações sociorreligiosas e tolerância à violência de gênero. In: 
SOUZA, S. D. e SANTOS, N. P. (orgs.). Estudos feministas e religião: tendências e 
debates, Curitiba: Ed. Prismas, 2014.
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mento por violências sofridas por crianças em 2014, quer do sexo feminino 
(75,5%), quer do sexo masculino (68,8%). Ainda com base nos dados de 
atendimento no SUS, entre os tipos de violência perpetrados contra crianças, 
figuram, em primeiro lugar, a violência sexual (29%), seguida por negligência/
abandono por parte dos pais ou responsáveis (28,3%), por violência física 
(22%) e violência psicológica (15,5%) (WAISELFISZ, 2015, p. 50). A expo-
sição a situações de abuso físico, moral e sexual por parte de adultos, fome 
e pobreza no núcleo familiar, ausência dos progenitores em decorrência de 
morte, abandono ou prisão e o próprio “uso problemático de substâncias 
psicoativas”, figuram entre as causas de ruptura do vínculo familiar entre 
pessoas mais jovens (FIORATI et al., 2015, p. 2.128). Essa é efetivamente 
a realidade com a qual se defrontam muitas crianças na região de atuação 
das instituições pesquisadas, ensejando inclusive ações preventivas como as 
do Projeto Novos Sonhos, no caso da Cristolândia e da Creche Esperança 
Nova Aurora e da escola de futebol, no caso da CENA. A líder da creche 
da CENA aponta que:
...a nossa prioridade de atendimento são justamente as crianças que têm um 
histórico familiar de drogas ou de álcool, de crime, têm pais que tão presos 
[...] tem mães que tão na rua, são usuárias de drogas, tem vários contextos, 
nem todas têm esse contexto, mas a nossa prioridade são essas (LÍDER 1, 
entrevista, 2014).
Observe-se que, se as mulheres figuram muito comumente como alvo 
de violência doméstica, quando se trata de crianças, elas aparecem também 
como perpetradoras de violência no ambiente familiar: 
...“82% das agressões a crianças do sexo feminino de <1 a 11 anos de idade 
que demandaram atendimento pelo SUS partiram dos pais – principalmente da 
mãe, que concentra 42,4% das agressões. Para as adolescentes, de 12 a 17 anos 
de idade, o peso das agressões divide-se entre os pais (26,5%) e os parceiros 
ou ex-parceiros (23,2%). Para as jovens e as adultas, de 18 a 59 anos de idade, 
o agressor principal é o parceiro ou ex-parceiro, concentrando a metade de 
todos os casos registrados” (WAISELFISZ, 2015, p. 48).
Séverine David aponta que, entre as formas de controle das mulheres, 
o abuso sexual e a violência física, especialmente durante a infância, apre-
sentam uma forte correlação com o uso abusivo de álcool e de drogas mais 
fortes, como cocaína, heroína e crack e que, nesse contexto, ele “pode ser 
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visto como uma espécie de estratégia de sobrevivência”9 (DAVID, 2001, p. 
122, tradução da autora). Ainda de acordo com a autora: 
Mulheres usuárias de drogas pesadas como heroína, cocaína e crack são forçadas 
a buscar a proteção de um parceiro contra a violência da rua [...] Uma vez que 
drogas ilegais como cocaína, crack e heroína são caras, as mulheres às vezes 
trocam uma dose por sexo, e isso as conduz à prostituição. De acordo com os 
últimos estudos europeus, 60% de todas as mulheres que consomem drogas 
pesadas vão para a prostituição10 (DAVID, 2001, p. 122, tradução da autora).
A violência a que as mulheres e meninas são submetidas na rua trans-
parece no relato de uma das líderes da Cristolândia sobre o evento que a 
motivou a desenvolver o Projeto Novos Sonhos. O caso foi protagonizado 
por uma menina de 12 anos, que atuava como profissional do sexo, cobran-
do R$2,00 pelo seu serviço, e que a líder convidou a ir até as dependências 
da missão para a refeição, o banho e a troca de roupas. Na ocasião em que 
aceitou o convite e foi tomar banho nas dependências da referida Missão, a 
menina queixou-se de dor e averiguou-se então que, além da boca inchada 
ela estava com o corpo todo marcado de mordidas, com a genitália inchada, 
toda ferida e com fortes dores nas costas, onde tinha marcas de paulada de 
ponta a ponta. Dias depois a líder teve ciência de que a menina havia usado 
drogas e que, tendo desmaiado na rua, foi arrastada para um buraco e vio-
lentada por três homens (LÍDER 8, entrevista, 2015). 
A relação entre violência doméstica, o uso de drogas e a atividade de 
mulheres como profissionais do sexo, portanto, não é unívoca. A prática 
do sexo é comum também como forma de obtenção da droga entre as mu-
lheres, enquanto entre os homens é mais frequente o envolvimento com o 
narcotráfico, embora já se registre, “de forma ainda discreta, o envolvimento 
de mulheres em ações nesse mercado, havendo destaque para as chamadas 
“mulas” e até mesmo a chefia de pontos de vendas” (OLIVEIRA, NASCI-
MENTO e PAIVA, 2007, p. 696). De acordo com Jeane Oliveira, Enilda 
Nascimento e Miriam Paiva, as próprias adversidades que as mulheres em 
situação de prostituição enfrentam 
9  Tradução livre do original em inglês: “be regarded as a kind of  survival strategy”.
10  Tradução livre do original em inglês: “Female users of  hard drugs such as heroin, cocaine 
and crack, are forced to seek the protection of  a partner from street violence [...] Since 
illegal drugs such as cocaine, crack and heroin are expensive, women sometimes barter a 
dose in exchange for sex, and this leads them into prostitution. According to the latest 
European studies, 60% of  all the women who consume hard drugs go in for prostitution”.
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...no trabalho que executam são apontadas como motivos para o consumo de 
drogas, as quais são adquiridas com recurso oriundo do seu trabalho. Muitas 
são chefes de família, sustentando filhos, pais idosos e outros parentes, sendo 
assim mais discriminadas pela atividade que exercem do que pelo uso de drogas 
(2007, p. 697).
O “sentimento de insegurança, medo constante, insultos desgosto, 
destruição da autoimagem” (LEGARDINIER, 2009, p. 201) seriam alguns 
dos prejuízos emocionais aos quais as mulheres em situação de prostituição 
estariam expostas. A líder da CENA na frente de trabalho junto a mulheres 
em situação de prostituição afirma que:
...eu vejo assim, essas mulheres elas sofrem humilhações, elas são rejeitadas pela 
sociedade, né, elas vivem num anonimato, né. A família não sabe o que elas 
fazem, os filhos não sabem, às vezes elas são casadas. E elas têm medo, elas 
vivem com medo da família descobrir o que elas fazem. Então assim elas são...
vivem à margem da sociedade e muitas delas, você conhecendo, toda semana 
você participando com essas mulheres, você começa a ver o lado delas que, 
muitas vezes a sociedade acha que essas mulheres elas fazem isso porque elas 
são umas safadas, né, são vagabundas, que não prestam porque teriam outro 
meio de ganhar o dinheiro... E você convivendo com elas semanalmente você 
vê que não é assim. Elas estão nessa vida, a maioria delas não é porque quer, 
porque gosta, é pela necessidade. Porque não tiveram uma formação, né. E a 
urgência, a outra coisa também é a urgência de ter um dinheiro. Qual é uma 
profissão hoje que você trabalha todo dia e leva o dinheiro pra casa? Você não 
acha, você tem que trabalhar um mês, aí quinze dias você vai ter um vale, depois 
o salário. [...] E aí, pra sair é muito difícil porque como que a gente vai ajudar 
uma pessoa que tem, todo dia tem dinheiro, né? E então, é, elas são muito cru-
cificadas por isso, o pessoal “ah, não quer saber” (LÍDER 6, entrevista, 2014).
A líder da CENA aponta que, embora essa não seja a regra, há casos de 
mulheres que, mesmo tendo passado a exercer outra profissão, relativamente 
estável e reconhecida, com registro em carteira, retornam eventualmente aos 
locais em que atuavam, não por necessidade financeira, mas “porque querem” 
(LÍDER 6, entrevista, 2014). O que coloca a questão muito debatida do re-
conhecimento ou não da atividade como profissão. A pergunta quanto a se a 
prostituição é uma profissão que deve ser reconhecida ou se é uma violência 
a ser abolida é alvo de polêmica não apenas entre políticos, religiosos, ou 
médicos, mas também entre correntes feministas: enquanto algumas a enten-
dem como “a situação mais extrema da relação de poder entre as categorias 
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de sexo”, outras defendem a “existência de uma prostituição ‘livre’, a qual 
se trata de profissionalizar” (LEGARDINIER, 2009, p. 198, 201). Para as 
abolicionistas não se trataria, contudo, de negar o caráter múltiplo e complexo 
da atividade, ou de entendê-la como pecado, mas de reconhecê-la como uma 
violência. Para Tânia Navarro Swain, “a venda de corpos, forçada ou não, é 
talvez a maior violência social cometida contra as mulheres” (2004, p. 24), 
uma violência que se configuraria no plano físico e simbólico. 
Em todos os casos, os efeitos da estigmatização social da atividade trans-
parecem no depoimento citado da líder da CENA. Seja em decorrência da 
violência física e/ou da violência simbólica, ela chama a atenção também para 
a atitude desconfiada das mulheres em situação de prostituição (LÍDER 6, 
entrevista, 2014). Um fato que é constatado também pela líder da Cristolândia 
em relação às mulheres em situação de rua e/ou de dependência química: ela 
avalia que a exposição das mulheres à violência seria a razão da desconfiança 
que estas nutrem em relação às pessoas que as abordam na rua. Segundo a 
líder, a instituição abriga cerca de 500 homens nos seus Centros de Formação 
em São Paulo, enquanto o número total de mulheres não chega a vinte. Ela 
considera que a razão para tal diferença não está tão-somente no número 
menor de mulheres em situação de rua, mas se deve também à violência a 
que elas estão continuamente expostas, ao fato de “já terem sofrido muito”, 
o que as tornaria desconfiadas e dificultaria a abordagem pelos/as agentes, 
embora afirme também que: “a mulher, ela sabe o que quer “e que “quando 
toma a decisão, ela é mais firme” (LÍDER 3, entrevista, 2015).
A título de conclusão ou “o privado é político” 
Os fatos expostos apontam para o quanto “o pessoal é político”. Se 
o espaço público continua sendo atribuído prioritariamente aos homens 
enquanto às mulheres cabe predominantemente o mundo privado, da casa e 
das relações familiares, verifica-se um atravessamento e um vaivém contínuo 
entre esses mundos, quer no que se refere às condições de risco, quer no que 
diz respeito ao perfil da população em situação de rua, questionando assim 
as fronteiras entre o público e o privado.
Como aponta Susan Okin, a ideia de que “o pessoal é político” está na 
raiz das críticas feministas à convencional dicotomia liberal público/domés-
tico” (2008, p. 314). O que se quis dizer com isso é: 
...primeiramente, que o que acontece na vida pessoal, particularmente nas 
relações entre os sexos, não é imune em relação à dinâmica de poder, que 
tem tipicamente sido vista como a face distintiva do político. E nós também 
queremos dizer que nem o domínio da vida doméstica, pessoal, nem aquele 
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da vida não-doméstica, econômica e política, podem ser interpretados isolados 
um do outro (OKIN, 2008, p. 314).
De fato, as desigualdades sociais não apenas limitam o acesso dos in-
divíduos à educação, à formação profissional, ao lazer, à saúde, à cultura, à 
segurança pública, à representação pública, afetando as suas possibilidades 
e condições de inserção no mercado de trabalho, como também atravessam 
as relações pessoais, familiares. Se os conflitos familiares, associados ou não 
ao uso abusivo de drogas, são frequentemente apontados como principais 
fatores desencadeadores da situação de rua, há que considerar que são múlti-
plos os fatores que dão lugar à ruptura e que esta afeta de modo diferente as 
pessoas de acordo com o sexo em face da divisão sexual do trabalho, a qual 
tem implicação também sobre formas e espaços de sociabilidade, segregados 
por sexo, e até mesmo sobre o direito à privacidade.
Os dados parecem indicar que é basicamente entre os homens, pobres, 
que desentendimentos familiares geram a situação de rua. Embora as mulheres 
em situação de rua também tenham apontado desentendimentos familiares 
como motivo para a saída da habitação original, o percentual de mulheres 
em situação de rua é significativamente inferior ao dos homens. Além da 
associação das mulheres ao espaço doméstico e da sua responsabilização 
pelo cuidado dos filhos, concorrem para tal configuração questões relativas 
à construção da masculinidade e outros aspectos das relações de gênero.  
Por outro lado, certas exclusões podem atuar contradizendo-se umas 
às outras (OLIVEIRA e ARIZA, 2001), de modo que a associação das mu-
lheres ao espaço privado aparentemente reduz o risco destas se encontrarem 
em situação de rua, ao menos em certa medida, já que a grande maioria de 
pessoas nessa condição é do sexo masculino. Isso não significa, contudo, 
que as mulheres não estejam expostas a situações de violência ou mesmo de 
dependência química no ambiente doméstico. Ao contrário, é no âmbito das 
relações familiares que se dá o maior número de ocorrências de violência 
contra mulheres e crianças, que constituem alvo preferencial de violência 
doméstica, sendo este frequentemente o fator que as conduz à situação de 
rua. Violências domésticas e situações de rua possuem vasos comunicantes. 
É nesse sentido que, como lembra Susan Okin, faz-se necessário “que 
os indivíduos, no interior das famílias, tenham direitos à privacidade que 
muitas vezes precisam ser protegidos da própria unidade familiar” (2008, p. 
322). Ou seja, se crianças precisam ser protegidas da situação de pobreza, 
elas também devem ser protegidas de violências cometidas contra elas pe-
los seus próprios familiares, mesmo que esse familiar seja o pai ou a mãe. 
Contra o dito corrente de que “em briga de marido e mulher não se mete 
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a colher”, mulheres precisam ser protegidas de abusos cometidos contra 
elas por seus parceiros, maridos, namorados, filhos. Até porque “o direito à 
vida é um bem fundamental, sem o qual nenhum outro direito é possível” 
(WAISELFISZ, 2015, p. 6).
Enfim, os contextos ou condições sociais a partir dos quais se delineiam 
as situações de rua são fortemente atravessados por questões de gênero, guar-
dando estreita relação com a divisão sexual do trabalho, assim como com a 
violência contra crianças e mulheres. Embora os/as líderes das instituições 
pesquisadas em geral percebam a família e/ou a desagregação familiar como 
parte do processo e não como o único elemento que desencadeia a situação 
de rua e/ou de dependência química, as correlações entre desigualdades de 
gênero e situações de risco nem sempre são claramente identificadas ou in-
teiramente apreendidas por estes/as. Conflitos daí resultantes são abordados 
por vezes como problemas de ordem individual ou familiar. No entanto, a 
abordagem de gênero nos parece imprescindível ao tratamento das ques-
tões que as instituições pesquisadas se propõem a enfrentar. Pois, como 
já apontava Carol Hanisch (1969),11 em resposta a perspectivas focadas na 
busca de soluções pessoais para desigualdades de gênero, soluções pessoais 
são insuficientes para dar conta de questões coletivas. Estas requerem uma 
abordagem coletiva, de modo que a questão da igualdade e da justiça social 
passa necessariamente por igualdade e justiça nas relações familiares, por 
políticas, públicas e também de agentes privados, que promovam relações 
de gênero igualitárias. 
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